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Atos do Prefeito

A CÂMARA MUNICIPAL DE PETRÓPOLIS DECRE-
TOU E EU SANCIONO A SEGUINTE:

LEI Nº 7218 de 03 de setembro de 2014

Denomina “Espaço Público Alcides Sche-
rer” o logradouro público localizado na 
Rua General Rondon, número 354 – Bairro 
Quitandinha

Art. 1º – Denomina “Espaço Público Alcides Sche-
rer” o logradouro público localizado na Rua General 
Rondon, número 354, Bairro Quitandinha, onde tem 
início a Travessa Augusto Fragoso.

Art. 2º – Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Mando, portanto, a todos a quem o conhecimen-
to da presente Lei competir que a executem e a façam 
executar, fiel e inteiramente como nela se contém.

Gabinete do Prefeito de Petrópolis, em 03 de 
setembro de 2014.

RUBENS BOMTEMPO
Prefeito

A CÂMARA MUNICIPAL DE PETRÓPOLIS DECRE-
TOU E EU SANCIONO A SEGUINTE:

LEI Nº 7219 de 03 de setembro de 2014

Dispõe sobre a obrigação dos supermerca-
dos, no âmbito do município de Petrópolis, 
que seja colocado à disposição dos usuá-
rios, pessoal suficiente no setor de caixas, 
para que o atendimento seja efetivamente 
em tempo razoável.

Art. 1º – Ficam os supermercados do Município 
de Petrópolis, obrigado a colocar à disposição dos 
usuários, pessoal suficiente, no setor de caixas, para 
que o atendimento seja efetivado em tempo razoável.

Art. 2º – Para os efeitos desta Lei, entende-se 
como tempo razoável para atendimento, no máximo 
de 15 (quinze) minutos em dias normais e de 30 
(trinta) minutos em finais de semanas, vésperas de 
feriados e feriados.

§ 1º – Os supermercados deverão fixar a referida 
Lei em local visível.

§ 2º – Para comprovação do tempo de espera, 
os usuários receberão dos supermercados uma senha 
de atendimento, onde constarão, a data e horário de 
chegada do cliente na fila.

Art. 3º – Os supermercados têm o prazo de 90 
(noventa) dias a contar da data da publicação da 
presente Lei, para adaptarem-se as suas disposições.

Art. 4º – O não cumprimento da presente Lei 
sujeitará o infrator às multas a serem regulamentadas 
pelo Executivo.

Art. 5º – As denúncias deverão ser encaminhadas 
ao Executivo Municipal que encaminhará ao órgão 
de fiscalização municipal encarregado de zelar pelo 
cumprimento das normas tributárias.

Art. 6º – Esta Lei entrar em vigor na data da sua 
publicação.

Art. 7º – Revogam-se as disposições em contrário.

Mando, portanto, a todos a quem o conhecimen-
to da presente Lei competir que a executem e a façam 
executar, fiel e inteiramente como nela se contém.

Gabinete do Prefeito de Petrópolis, em 03 de 
setembro de 2014.

RUBENS BOMTEMPO
Prefeito

DECRETO Nº 525de 04 de setembro de 2014

Decreta luto oficial por 03 (três) dias, em 
razão do falecimento do ex-Prefeito de 
Petrópolis Paulo Monteiro Gratacós.

O Prefeito do Município de Petrópolis, usando de 
suas atribuições legais, e 

CONSIDERANDO a perda de uma grande perso-
nalidade petropolitana na luta pelo desenvolvimento 
econômico, social e urbanístico da cidade; 

CONSIDERANDO a sua dedicação à causa pública, 
exercendo o cargo de Prefeito de Petrópolis por duas 
vezes, sendo o primeiro prefeito a ser reconduzido ao 
cargo depois da redemocratização do Brasil, em 1989;

CONSIDERANDO a sua contribuição para o plane-
jamento urbano, participação popular, inclusão social 
e todo o seu legado deixado ao povo petropolitano,

D E C R E T A

Art. 1º – Fica decretado luto oficial por 3 (três) 
dias, em todo o Município de Petrópolis, em virtude do 
falecimento do ex-Prefeito Paulo Monteiro Gratacós.

Art. 2º – Este Decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.

Gabinete do Prefeito de Petrópolis, em 04 de 
setembro de 2014.

RUBENS BOMTEMPO
Prefeito

MARCUS SÃO THIAGO
Procurador Geral

DECRETO Nº 526 de 04 de setembro de 2014

Abre Crédito Suplementar e altera o Qua-
dro de Detalhamento da Despesa – QDD.

O Prefeito do Município de Petrópolis, usando de 
suas atribuições legais, com base no Art. 13 e 14, da 
Lei Municipal nº 7.149 de 30 de dezembro de 2013, 
e Decreto nº 283 de 02 de janeiro de 2014, e

CONSIDERANDO, ainda, a indispensável adequa-
ção das dotações orçamentárias da Secretaria de Edu-
cação e do Fundo Municipal de Educação, conforme 
solicitação constante no Proc. nº 15317/2014, face às 
suas necessidades e atribuições,

D E C R E T A

Art. 1º – Fica aberto um Crédito Suplementar 
no valor de R$ 1.625.689,25 (um milhão, seiscentos 
e vinte e cinco mil, seiscentos e oitenta e nove reais 
e vinte e cinco centavos), em favor da Secretaria de 
Educação e do Fundo Municipal de Educação.

Parágrafo Único – Os recursos para abertura 
do presente crédito são provenientes de anulação 
parcial, na forma do Inciso III, § 1º, do Art. 43, da Lei 
Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, conforme 
quadro anexo.

Art. 2º – Em consequência do disposto no artigo 
supra, fica alterado na forma do anexo, o Quadro de 
Detalhamento da Despesa – QDD, aprovado pela Lei 
Municipal nº 7.149/2013.

Art. 3º – Este Decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.

Gabinete do Prefeito de Petrópolis, em 04 de 
setembro de 2014.

RUBENS BOMTEMPO
Prefeito

MARCUS SÃO THIAGO
Procurador Geral

ROBSON CARDINELLI
Secretário de Planejamento e 
Desenvolvimento Econômico

PROGRAMA 14 CID’S
CENTROS DE INCLUSÃO DIGITAL

EDITAL DE CLASSIFICAÇÃO FINAL

A Prefeitura de Petrópolis, com fundamento na 
Lei nº 6.527 de 04/04/2008 do Município de 
Petrópolis, torna público o Resultado Final do 
Processo Seletivo Simplificado para contratação, 
por tempo determinado, de profissionais para o 
Programa 14 CID’s (Centros de Inclusão Digital).

Prefeitura de Petrópolis, 03 de setembro 
de 2014.

RUBENS BOMTEMPO
Prefeito

ANEXO AO DECRETO Nº 526 de 04 de setembro de 2014   

 
PROJETO/ATIVIDADE

 

CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  VALOR EM R$  

FUNCIONAL PROGRAMÁTICO  DESPESA  FONTE  ACRÉSCIMO  CANCELAMENTO 

Gestão Procedimentos Administrativos  16.01.12.122.2005.2038  3.3.90.39.00  000 652.889,25   

Atendimento em Ensino Fundamental  16.02.12.361.2007.2047  3.1.90.94.00  
3.3.90.14.00  
3.3.90.39.00  

000 
000 
000 

 
20.000,00 

952.800,00  

20.000,00 

Atendimento Educação Infantil 0 a 6 anos  16.02.12.365. 2007.2051  3.1.90.11.00  000  1.605.689,25  

   1.625.689,25  1.625.689,25  

RESULTADO FINAL DE AVALIAÇÃO (POR ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO)   

NOME 
CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO  

TOTAL  CLASS  IDADE 
I  II  III   IV  V  VI  

CARGO  MONITOR DE ATIVIDADES  

ROBSON JOSE DE OLIVEIRA GOMES  - - - 10 - - 10 1º 41 

WILSON JUNIOR GOMES DE ANDRADE  - - 5 - - - 5 2º 25 

WESLEY BALTER DA SILVA FREIRES  - - 5 - - - 5 3º 24 

VANESSA CRISTINA SEVERIANO XAVIER  - - 5 - - - 5 4º 22 

CLEBER DE FIGUEIREDO SILVA CARVALHO  DESCLASIFICADO CONF. ITEM 4.1.1 DO EDITAL  0 ELIMINADO  

JOAO PEDRO JUSTINO MENDES  DESCLASIFICADO CONF. ITEM 4.1.1 DO EDITAL  0 ELIMINADO  

LUIZ FELIPE JUSTINO DIOGO  DESCLASIFICADO CONF. ITEM 4.1.1 DO EDITAL  0 ELIMINADO  

OBS: Os candidatos  desclassificados foram eliminados, em virtude do n ão atendimento ao requisito de apresenta ção de documento 
comprobat ório de escolaridade descrito no Edital.  

CRITÉRIOS DE AVALIA ÇÃO 

TITULAÇÃ O EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL  

Segunda gradua ção co ncluida em carreira afim  I Até 01 ano  III 

Especializa ção na á rea (360 horas)  II De 01 a 02 anos  IV 

    De 02 a 04 anos  V 

    Mais de 04 anos  VI A ssinaturas             2246.9354

P R O C O N  ✆  2246.8472 /  8473 /  8474



3p o d e r  e x e c u t i v o
D I Á R I O  O F I C I A LPETRÓPOLIS   ANO XXIII    Nº 4541

4/9/2014     quinta-fe iraReproduçãointernet Reprodução internet

Assembléia Geral Ordinária, para um mandato de 2 
anos, mediante chapas registradas com antecedência 
mínima de dez dias, podendo ser reconduzida uma 
vez por igual período.

Art. 10 – A Diretoria é composta de quatro 
membros, sendo:

I. Presidente: professor da Unidade de Ensino 
indicado pela Secretaria de Educação, como membro 
nato da Diretoria;

II. Vice-presidente;

III. Secretário;

IV. Tesoureiro.

Parágrafo Único: Os cargos de vice-presidente, Se-
cretário e Tesoureiro serão ocupados por sócios efetivos.

Art. 11– O exercício dos cargos da Diretoria não 
será remunerado.

Art. 12– Em caso de vacância de qualquer cargo 
para o qual não haja substituto legal, será convoca-
da Assembléia Geral Extraordinária para eleição de 
substituto.

Art. 13 – A Diretoria, no todo ou em parte, po-
derá ser destituída por decisão da Assembléia Geral 
Ordinária ou Extraordinária, quando constatado irre-
gularidades no exercício de suas atividades.

Art. 14 – Compete à Diretoria:

I. Elaborar e executar a Programação anual e o Plano 
de aplicação de Recursos da AACEI;

II. Deliberar sobre aplicação e movimentação dos 
recursos da AACEI;

III. Encaminhar ao Conselho Fiscal o balanço e o 
relatório anual, antes de submetê-los à apreciação da 
Assembléia Geral;

IV. Enviar à Secretaria de Educação do Município, 
a prestação de contas, conforme critérios de aplicação 
definidos pelo referido órgão;

V. Cumprir e fazer cumprir as decisões da Assembléia 
Geral Ordinária e da Assembléia Geral Extraordinária;

VI. Apresentar prestação de contas ao Conselho 
Fiscal sempre que este o requerer;

VII. Realizar todas as ações indispensáveis a que se 
efetivem os objetivos da Associação, de acordo com o 
presente estatuto.

VIII. reunir-se, mensalmente, para tratar dos assuntos 
de sua competência;

Art. 15 – Compete ao Presidente:

I. convocar e presidir as assembléias gerais ordiná-
rias, extraordinárias, quando for o caso, e as reuniões 
da Diretoria;

II. Representar a entidade ativa e passivamente, 
judicial e extrajudicialmente;

III. Administrar, juntamente com o tesoureiro e em 
consonância com este estatuto, os recursos financeiros 
da entidade;

IV. Administrar a AACEI e divulgar as suas finalidades;

V. apresentar relatório anual dos trabalhos realizados;

VI. Exercer as demais atribuições inerentes ao cargo, 
e previstos neste estatuto.

Art. 16 – Compete ao Vice-presidente:

I. Substituir o Presidente nas suas ausências e 
impedimentos;

II. Auxiliar o Presidente nas funções pertinentes 
ao cargo.

Art. 17 – Compete ao Secretário:

I. Elaborar a correspondência e a documentação: 
atas, cartas, ofícios, comunicados, convocações, etc. 
referentes à AAE;

II. Realizar e ler as atas das reuniões e das assem-
bléias da AACEI;

III. Manter organizada e arquivada toda a docu-
mentação da AACEI;

IV. Desempenhar todas as demais funções ineren-
tes ao cargo de Secretário.

Secretaria de Administração 
e de Recursos Humanos

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES, COMPRAS

E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS

BOLETIM PUBLICAÇÃO 68/2014

Por determinação Judicial contida na sen-
tença transitada em julgado prolatada pelo Ju-
ízo da 2ª Vara Federal de Petrópolis na ação nº 
0000391.97.2002.4.02.5106 (2002.51.06.000.391-
7), comunico que a Senhora CIOMARA PAIM COUTO, 
está proibida de contratar com o Poder Publico, receber 
benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou 
indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa da 
qual seja sócia majoritária pelo prazo de 3 (três) anos.

Secretaria de Administração e de Recursos Huma-
nos, aos 29 (vinte e nove) dias do mês de agosto do 
ano de dois mil e quatorze.

CARLOS HENRIQUE MANZANI
Secretário de Administração e de Recursos Humanos

Secretaria de Educação

RESOLUÇÃO Nº 015 de 29 de agosto de 2014

A Secretária de Educação, no uso de suas atri-
buições legais e

CONSIDERANDO o disposto na Lei 5775 de 27 
de abril de 2001, que versa sobre de Associações de 
Apoio às Unidades Escolares, resolve encaminhar a 
publicação o estatuto da Associação de Apoio do 
Centro de Educação Infantil Irmã Dulce.

CAPÍTULO

Seção I 
Da Denominação, Sede e Duração

Art. 1º – A Unidade Executora do Centro de 
Educação Infantil Irmã Dulce, a Associação de Apoio 
ao Centro de Educação Infantil Irmã Dulce, com sede 
no Município de Petrópolis, Estado do Rio de Janeiro, 
situada na Rua Atílio Marotti, Hum mil e vinte e dois, 
Quarteirão Brasileiro, fundada aos dezenove dias do 
mês de agosto de dois mil e quatorze, é uma Associa-
ção civil, com personalidade jurídica de direito privado, 
sem fins econômicos, constituída de ilimitado números 
de Associados, com prazo de duração indeterminado 
e que será regida pelo presente estatuto.

Art. 2º – A associação tem por finalidade geral 
colaborar na assistência e formação do educando, por 
meio de aproximação entre pais, alunos e professores, 
promovendo a integração: poder público – comuni-
dade – escola – família.

Art. 3º – Constituem finalidade específica da AACEI 
a conjunção de esforços, a articulação de objetivos e a 
harmonia de procedimentos, visando principalmente:

I. Interagir junto à instituição de ensino, promo-
vendo o bem-estar da comunidade escolar do ponto 
de vista educativo, cultural e social;

II. Promover a aproximação e a cooperação dos 
membros da comunidade, visando a melhoria das 
atividades escolares.

III. Zelar pela conservação dos bens materiais e pelo 
prédio da unidade de ensino, providenciando, quando 
necessário, pequenos reparos e obras emergenciais;

IV. Manter o prédio da unidade de ensino em boas 
condições de higiene e limpeza;

V. Aquisição de merenda escolar, material per-
manente e de consumo para a instituição de ensino 
e para os alunos, inclusive uniforme escolar;

VI. Implantar programas de capacitação de profes-
sores e de agentes comunitários, e programas e proje-
tos vinculados às atividades de ensino-aprendizagem 
dos discentes;

VII. Administrar, de acordo com as normas legais 
que regem a atuação da AACEI, os seus recursos 
humanos e financeiros;

VIII. Incentivar a criação do grêmio estudantil e 
trabalhar cooperativamente com o mesmo;

IX. Praticar todas as demais ações necessárias ao 
bom funcionamento da instituição de ensino.

CAPÍTULO II 
Da Organização Administrativa

Seção I 
Da Composição

Art. 4º – A Associação de Apoio ao Centro de 
Educação Infantil compõem-se de:

I. Assembléia Geral;

II. Diretoria;

III. Conselho Fiscal.

Seção II 
Da Assembléia Geral

Art. 5º – A Assembléia Geral é constituída pela 
totalidade dos associados e é soberana em suas deli-
berações, na forma prevista neste Estatuto.

Art. 6º – A Assembléia Geral Ordinária será convo-
cada e presidida pelo Diretor da Unidade Escolar, ga-
rantido a 1/5 dos Associados o direito de promovê-la.

§ 1º – A Assembléia Geral Ordinária reunir-se-á duas 
vezes ao ano, uma em março e a outra em dezembro.

§ 2º – A convocação far-se-á por comunicação 
escrita, com antecedência mínima de 48 (quarenta 
e oito) horas.

§ 3º – As decisões da Assembléia Geral Ordinária 
serão tomadas pela maioria absoluta de seus mem-
bros, em primeira convocação, e pela maioria simples 
dos membros presentes, em segunda convocação, 
após o decurso do prazo de 30 minutos da primeira 
convocação.

Art. 7º – Compete à Assembléia Geral Ordinária:

I. fundar a Associação de Apoio ao Centro de 
Educação Infantil;

II. Discutir e aprovar o estatuto da Associação;

III. Eleger e dar posse a diretoria e ao conselho fiscal;

IV. Discutir e aprovar a programação anual, plano 
de aplicação de recursos, relatório anual, prestação 
de contas, devidamente acompanhada de parecer do 
conselho fiscal, referente ao exercício findo;

V. decidir outros assuntos de interesse da associa-
ção, colocados na pauta da reunião;

VI – proceder as alterações determinadas na forma 
do artigo 4º, Inciso II da Lei Municipal nº 5.775, de 27 
de abril de 2001.

Art. 8º – A Assembléia Geral Extraordinária será 
convocada e presidida pelo Presidente da AACEI, po-
dendo, também, ser convocada por 2/3 dos membros 
do Conselho Fiscal, ou por 1/5 dos sócios efetivos.

§ 1º – A Assembléia Geral Extraordinária poderá 
ser convocada, sempre que houver necessidade de de-
liberar assunto de interesse da Associação, em caráter 
de urgência, ou que necessite de solução imediata, 
de forma que não seja possível esperar até a próxima 
Assembléia Geral Ordinária;

§ 2º – A convocação far-se-á por escrito, com 
antecedência mínima de 24 horas.

§ 3º – As decisões da Assembléia Geral Extraor-
dinária, serão tomadas pela metade, mais um, dos 
sócios presentes.

Seção III 
Da Diretoria

Art. 9º – A Diretoria é o órgão executivo e coorde-
nador da Associação de Apoio ao Centro de Educação 
Infantil. Parágrafo Único – A Diretoria será eleita em 
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Art. 18 – Compete ao Tesoureiro:

I. Assumir a responsabilidade da movimentação 
financeira (entrada e saída de valores);

II. Assinar, juntamente com o Presidente, ou o Vice-
-presidente a documentação bancária e demais relatórios 
financeiros, inclusive cheques e ordem de pagamento;

III. Prestar contas, mensalmente, à Diretoria;

IV. Manter os livros contábeis em dia e sem rasuras.

Seção IV 
Do Conselho Fiscal

Art. 19 – O Conselho Fiscal é o órgão de controle 
e fiscalização da Associação de Apoio ao Centro de 
Educação Infantil e será constituído por 3 (três) mem-
bros efetivos e 2 (dois) suplentes.

§ 1º – O Conselho Fiscal será eleito em Assembleia 
Geral Ordinária, junto com a Diretoria.

§ 2º – O Conselho Fiscal será presidido por um 
de seus membros, escolhido por seus pares, na pri-
meira reunião.

Art. 20 – Compete ao Conselho Fiscal:

I. Fiscalizar as ações e a movimentação financeira 
da Associação de Apoio ao Centro de Educação Infantil 
entradas, saídas e aplicação de recursos, emitindo pa-
receres para posterior apreciação na Assembléia Geral;

II. Examinar e aprovar a programação anual, o 
relatório e a prestação de contas, sugerindo alterações, 
se necessário, e emitir parecer;

III. Solicitar à Diretoria, sempre que se fizer neces-
sário, esclarecimentos e documentos comprobatórios 
de receita e de despesa;

IV. Apontar à Assembléia Geral as irregularidades, 
sugerindo as medidas que julgar úteis à AACEI;

V. Convocar a Assembléia Geral Ordinária, se o 
Presidente da AACEI retardar por mais de um mês a 
sua convocação, e convocar a Assembléia Geral Extra-
ordinária, da forma prevista neste estatuto;

VI. Reunir-se, mensalmente, para exame das 
contas mensais.

Art. 21 – O mandato do Conselho Fiscal terá dura-
ção de 2 (dois) anos, permitida a reeleição por uma vez.

CAPÍTULO III 
Dos Sócios – Direitos, Deveres, Admissão, 

Demissão e Exclusão

Seção I 
Dos Sócios

Art. 22 – O quadro social da AACEI é constituído 
por um número ilimitado de sócios e composto de:

I. sócios efetivos;

II. sócios colaboradores.

III. sócios fundadores.

§ 1º – São sócios efetivos: – professores; – agentes 
de apoio à educação infantil; – pais ou responsáveis 
legais por alunos; – alunos maiores.

§ 2º – São sócios-colaboradores: – os funcionários 
e/ou empregados em exercício nas unidades escola-
res; – membros da comunidade local que desejarem 
prestar serviços à unidade escolar; – pessoas jurídicas 
de qualquer natureza.

§ 3º – São sócios fundadores da AACEI as pessoas 
que participaram da assembléia de fundação, cujos 
nomes constam na respectiva ata ou lista de presença.

Art. 23 – A não observância deste estatuto pelos 
sócios, os torna passíveis das seguintes penalidades 

impostas pela Assembléia Geral: Demissão e Exclusão, as-
segurado o direito de ampla defesa perante a Assembléia.

CAPÍTULO IV

Seção I 
Das Eleições Da Diretoria 

e do Conselho Fiscal

Art. 24 – As eleições dos cargos da Diretoria e do 
Conselho Fiscal dar-se-ão no primeiro bimestre letivo, 
em Assembléia Geral, por aclamação ou voto secreto, 
e a posse deverá ocorrer na data subsequente ao 
vencimento do mandato da gestão anterior.

Art.25 – Na apuração dos votos, deverão participar, 
preferencialmente, os funcionários do corpo administra-
tivo da Unidade Escolar, sob a fiscalização de uma co-
missão de pais e professores que não sejam candidatos.

Art. 26 – Os membros eleitos terão mandato 
pelo período de 2 anos, permitida a reeleição por 
uma única vez.

CAPÍTULO V 
Dos Recursos e sua Aplicação

Seção I 
Dos Recursos

Art. 27 – Os meios e recursos para atender os 
objetivos da AACEI serão obtidos mediante:

a) contribuição voluntária dos sócios;

b) convênios;

c) subvenções diversas;

d) doações;

e) promoções escolares;

f) outras fontes.

Seção II 
Da Aplicação

Art. 28 – Os recursos financeiros serão gastos de 
acordo com o plano de aplicação previamente elabo-
rado e aprovado conforme disposto neste estatuto.

Parágrafo Único – No caso de verbas oficiais deverão 
ser observados critérios específicos de aplicação dos 
recursos, definidos pelo órgão concedente dos mesmos.

CAPÍTULO VI 
Do Desligamento e Dissolução

Seção I 
Do Desligamento

Art. 29 – Pela indevida aplicação dos recursos, 
responderão, solidariamente, os membros da Diretoria 
que houverem autorizado a despesa ou efetuado o pa-
gamento e os membros do Conselho Fiscal, caso este já 
tenha emitido parecer favorável e aprovação dos custos.

Art.30 – Quando as atividades da AACEI con-
trariarem as finalidades definidas neste estatuto ou 
ferirem a legislação vigente, a unidade escolar será 
desligada da mesma, pelas autoridades competentes, 
que assumirão a administração direta da Escola/Centro 
de Educação Infantil.

§ 1º – O desligamento será determinado pelo Se-
cretário Municipal de Educação, mediante Resolução.

§ 2º – Em caso de desligamento, o patrimônio da 
AACEI será revertido para o Município de Petrópolis, 
recolhido pela Secretaria de Educação, que lhe dará 
adequada destinação no prazo de 60 (sessenta) dias.

Seção II 
Da Dissolução

Art.31 – A Associação de Apoio ao Centro de 
Educação Infantil somente poderá ser dissolvida:

I. Por decisão de 2/3 (dois terços) de seus associa-
dos, manifestada em Assembléia Geral Extraordinária, 
especificamente convocada para tal fim;

II. Em decorrência da extinção do estabelecimento 
de ensino ou em decorrência de ato legal emanado 
do poder competente;

III. Em caso de desativação da AACEI, o Presidente da 
Associação enviará, ao órgão educacional a que estiver 
subordinado, comunicação escrita explicando os motivos 
da respectiva desativação, devidamente acompanhada da 
ata da assembléia que decidiu pela dissolução.

Parágrafo Único – Em caso da dissolução da AA-
CEI, o seu patrimônio, respeitados os compromissos 
existentes, será revertido para o Município de Petrópo-
lis, recolhido pela Secretaria de Educação, que lhe dará 
adequada destinação no prazo de 60 (sessenta) dias.

CAPÍTULO VII

Seção I 
Das Disposições Gerais 

e dos Casos Omissos

Art.32 – Os sócios não respondem subsidiaria-
mente pelas obrigações sociais da AAE.

Art. 33 – A AACEI não distribuirá lucros sob 
nenhuma forma ou pretexto aos dirigentes ou associa-
dos, e empregará seus recursos financeiros de acordo 
com o previsto neste estatuto.

Art. 34 – É vedada à AACEI exercer qualquer 
atividade de caráter comercial no local do estabeleci-
mento de ensino.

Art. 35 – A AACEI constituirá um fundo de reserva 
para situações emergenciais, cujo percentual deverá 
ser decidido pela Diretoria, em reunião.

Art. 36 – O presente Estatuto só poderá ser 
reformulado por Ato da Assembléia Geral Ordinária 
ou Extraordinária;

Art. 37 – Os casos omissos neste estatuto serão 
decididos em Assembléia Geral Ordinária ou Extraordi-
nária e resolvidos de conformidade com a Lei 10.406, 
de 10 de janeiro de 2002 e demais leis aplicáveis.

Art. 38 – Este Estatuto será registrado no Cartório de 
Registro Civil de Pessoas Jurídicas da Comarca de Petrópo-
lis. Esta resolução entra em vigor na data de publicação.

MÔNICA VIEIRA FREITAS
Secretária de Educação

SEHAC

SERVIÇO SOCIAL AUTÔNOMO
HOSPITAL ALCIDES CARNEIRO

 

AVISO DE LICITAÇÃO 
(PROCEDIMENTO COMPETITIVO) 

COTAÇÃO ELETRÔNICA Nº 033/2014 

PROCESSO 373/2014 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O 
FORNECIMENTO DE NUTRIÇÃO PARENTERAL TO-
TAL, PELO PERÍODO DE 02 (DOIS) MESES. Apre-
sentação de Proposta e Cadastramento a partir 
de 05/09/2014 às 15h até 16/09/2014 às 15h, 
no endereço eletrônico www.bionexo.com.br.

O Edital estará disponível no endereço ele-
trônico citado (termos e condições) e www.alci-
descarneiro.com. Valor Estimado: R$ 172.692,00. 
As solicitações de esclarecimentos deverão ser 
encaminhadas ao Serviço Social Autônomo do 
Hospital Alcides Carneiro – Setor de Compras 
e Licitações, através dos endereços eletrônicos: 
licita.julio@alcidescarneiro.com ou pelo telefone 
(24) 2236-6677. 

Petrópolis, 03/09/2014 

ANTONIO ALVES MOREIRA 
Diretor-Presidente do SEHAC


